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Introdução

A pintura mural deste período encontra-se muito menos estudada do que a pin-
tura de cavalete. Por um lado, este tipo de pintura está muito dispersa pelo País, 
encontra-se em mau estado de conservação e é frequente estar tapada por retábulos 
em talha, onde é difícil observá-la e estudá-la. Por outro lado, normalmente tem 
uma menor qualidade plástica, no sentido em que a sua execução é mais célere e 
simples. Não obstante, a pintura mural oferece várias vantagens face à pintura de 
cavalete. Desde logo, mantém-se nos locais para onde foi concebida, encontrando-se 
sobretudo em edifícios situados em zonas periféricas e rurais, contribuindo para o 
enriquecimento patrimonial dessas áreas. Por estar nos locais de origem, é possível 
compreender melhor a relação entre a pintura mural e o espaço arquitectónico, bem 
como a relação entre a pintura mural e o contexto local para onde foi realizada. Esta 
diferença potencia o aprofundamento de determinadas questões e metodologias em 
detrimento de outras mais adequadas à pintura de cavalete. Por exemplo, se uma 
pintura mural mal conservada e de execução técnica débil não permite grandes apre-
ciações a respeito do tratamento da luz e da sombra ou sobre o modo como o pintor 
constrói o espaço pictórico, ela permite estudar o motivo pelo qual se encontra em 
determinado monumento ou em determinada parede e quais as relações que essa 
pintura estabelecia com a comunidade local.

Historiografia

Na hierarquia dos géneros pictóricos a pintura mural medieval e do Renascimento 
encontrava-se numa posição intermédia, abaixo da pintura de óleo e acima da pintura 
de dourado e estofado usada em molduras e esculturas. Esta hierarquia encontrava-
-se criteriosamente definida nos regimentos corporativos dos pintores, como no de 
Lisboa de 1572 (Serrão, 1983: 183, 311-314), que apenas permitiam movimentos 
descendentes. Isto é, um pintor habilitado para 1º) a pintura de imaginária e óleo 
podia praticar géneros considerados inferiores pelos próprios pintores, como 2º) a 
pintura de têmpera e fresco ou 3º) a pintura de dourado e estofado. Porém, o inverso 
era totalmente interdito. Nos exames para acesso ao exercício pleno da profissão, para 
pintar a óleo era necessário realizar sobre tábua uma imagem ditada pelo examinador 
que incluísse «maçenaria, paisagem e algu[m]as menudençias». Para se ser pintor  
de têmpera ou fresco, géneros colocados no mesmo patamar, bastava pintar a fresco 
sobre a parede, ou em pano ou tábua, uma «figura ou lauor romano ou grotesco». 
Esta «pintura de tempera ou fresco inferiores», na terminologia do regimento, era 
ainda assim mais prestigiada do que a pintura de estofado e dourado (Idem: 312).

O estigma associado a esta diferenciação teve o efeito de perdurar na literatu-
ra produzida entre os séculos XVI e XVIII. Os primeiros autores a escrever sobre  
a História da Arte Portuguesa e a definirem os cânones nacionais, como Francisco de 
Holanda nos meados do século XVI ou Félix da Costa Meesen nos finais do século 
XVII, dão pouco relevo aos trabalhos feitos noutros suportes que não a tábua ou  
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Fig. 1 – S. Salvador, 1510. Painel destacado  
da cabeceira da igreja de S. Salvador de Bravães, 
actualmente no Museu de Alberto Sampaio



83

A pintura mural portuguesa entre 1400 e 1550

a tela. Nos séculos XVIII e XIX a pintura mural medieval e do Renascimento foi ainda 
prejudicada por fenómenos de sobreexposição e de subexposição. A omnipresença 
da pintura mural setecentista e oitocentista nas paredes e tectos de palácios e igrejas 
levou a que fosse encarada mais como um elemento decorativo, abstraindo de ser 
ornamental ou figurativa, do que como um elemento autónomo. Era intrínseca ao 
edifício, sem existência fora dele, e conceptualmente distinta da pintura-objecto, 
que era um bem coleccionável e em relação ao qual se podia dissertar esteticamente. 
A subexposição diz respeito à pintura anterior a 1600. Quase desconhecida, foi na 
sua maioria destruída por mudanças estruturais nos edifícios, por mudanças nos 
seus equipamentos artísticos ou permaneceu tapada por retábulos e camadas de cal.

Dentro do espírito romântico e nacionalista de finais do século XIX tornaram-se 
mais comuns as referências à pintura mural da Idade Média, sobretudo em estudos 
dedicados a edifícios medievais. Ainda assim, o impulso decisivo para o despertar 
do interesse na pintura mural foi despoletado pela «descoberta», em 1883, dos cé-
lebres painéis atribuídos a Nuno Gonçalves. Saber se Nuno Gonçalves era ou não 
português e saber em que medida é que se inseria e representava a Escola de Pin-
tura Portuguesa não era uma questão menor. Como quase não existiam pinturas 
de cavalete anteriores às obras atribuídas a Nuno Gonçalves, e tendo em conta que 
poucas existiam entre essas obras e o ano de 1500, desde cedo se colocou sobre a 
pintura mural portuguesa o ónus da explicação para o súbito despontar do artista.  
A partir daí iniciou-se uma busca pelos monumentos portugueses das pinturas mu-
rais mais antigas, de modo a reconstituir a linha evolutiva «nacional» da qual emergia 
Nuno Gonçalves. Nesse sentido, foram antedatadas diversas pinturas murais, como 
os frescos da Igreja de S. Salvador, de Bravães (fig. 1), e da Capela da Glória da Sé de 
Braga (fig. 2), considerados do século XIV quando na realidade são obras de inícios 
do século XVI (Afonso, 2003a; 2003c; 2005).

Em 1910, quando José de Figueiredo publicou a monografia sobre Nuno Gonçal-
ves (Figueiredo, 1910), não ocorria a ninguém que a pintura mural portuguesa fosse 
mais do que um instrumento para responder a questões exógenas. Nos últimos cem 
anos, porém, muita coisa mudou no estudo deste género pictórico. Nas páginas que 
se seguem apresentamos uma síntese das principais características da pintura mural 
portuguesa realizada entre 1400 e 1550, seguindo-se a apresentação mais detalhada 
de quatro casos de maior notoriedade. A caracterização que se segue é fruto do tra-
balho de dezenas de investigadores, conservadores e eruditos que contribuíram para 
transformar radicalmente o conhecimento sobre a pintura mural feita em Portugal.

Caracterização

distribuição. Conhecem-se perto de duzentos conjuntos de pintura mural 
realizados entre 1400 e 1550, alguns deles executados em diferentes datas na mesma 
estrutura. Estes conjuntos encontram-se agregados a cerca de centena e meia de 

Fig. 2 – Vista geral dos murais da capela da Glória 
da Sé de Braga, c. 1500
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construções, algumas delas em estado de ruína, distribuídas de forma desigual pelo 
território português. A esmagadora maioria destas construções tinha um uso religio-
so, contemplando desde catedrais, igrejas monásticas e igrejas paroquiais até capelas 
e ermidas. São bastante raros, de facto, exemplos de edifícios profanos com pinturas 
murais desta época, designadamente palácios, edifícios civis e castelos. 

A partir da observação do mapa (fig. 3) torna-se bastante evidente a forte concen-
tração de edifícios com pinturas murais no Norte do País e na margem meridional 
do Douro. Uma contabilização exaustiva revela que são praticamente uma centena 
os monumentos com pintura mural situados nesta zona do País. O eixo definido 
pelas cidades de Braga, Guimarães, Amarante e Marco de Canaveses agrupa vinte 
e cinco monumentos, representando a mais forte concentração de edifícios com 
pintura mural. As bacias do Minho, do Lima e do Douro internacional são também 
territórios de forte presença de monumentos com murais. Aqui, no Norte, os grandes 
vazios correspondem à faixa costeira entre o Lima e o Douro, às serras do Gerês, 
Cabreira, Barroso e Alvão, à linha do Douro nacional, entre o Pocinho e a fronteira, 
e, mais para o interior transmontano, à mancha das serras de Bornes e de Nogueira.

Em relação aos edifícios remanescentes, a sul do vale do Douro, destaca-se uma 
concentração na raia beirã, de Numão a Belmonte, bem como uma concentração 
no eixo Évora/Montemor-o-Novo. No resto do País quase não se encontram monu-
mentos com pintura mural anterior a 1550. As zonas onde se nota mais esta ausência 
são a faixa costeira, entre o Douro e o Mondego, o maciço central, o Ribatejo, toda 
a linha litoral a sul do Tejo, a região ocidental do Alentejo e o Algarve. Sabemos, 
contudo, que a situação actual está longe de corresponder à realidade da época. Por 
exemplo, embora subsista apenas uma pintura desta época no distrito do Algarve, 
em Martim Longo, devemos sublinhar que só em relação aos templos algarvios da 
Ordem de Santiago havia vinte e cinco monumentos que possuíam pintura mural 
nos inícios do século XVI (Lameira e Santos, 1988). Por outras palavras, as pinturas 
remanescentes são uma ínfima parte do que foi produzido na época em análise.

cronologia. Embora não seja fácil datar rigorosamente a maior parte da pintura 
mural realizada entre a Idade Média e os meados do século XVI, é possível agrupá-la 
dentro de determinados intervalos. Por estranho que pareça, às vezes é mais difícil 
definir o estilo das pinturas murais do que apontar-lhes uma cronologia aproximada. 
Em primeiro lugar, existem onze pinturas, em duzentas, que apresentam a respectiva 
data de execução. Além desta datação directa, existem outros factores que ajudam 
a datar uma pintura. Por exemplo, a indicação do mecenas de determinada obra, 
através do brasão e/ou inscrição é outro indicador importante. Embora raras, há 
também algumas indicações documentais referentes à data de execução de uma 
obra. A integração de determinada pintura no corpus de um mestre com uma obra 
datada directamente também constitui uma preciosa ajuda. Com efeito, esta situação 
permite-nos somar ao número anterior mais vinte e oito pinturas. Deste modo, só 
através deste método obtemos indicações cronológicas bastante fiáveis para trinta 
e nove pinturas, ou seja, perto de um quinto do total. Finalmente, refira-se a sobre-
posição de camadas de pintura mural. Quando uma dessas camadas está datada ou 
pertence, com grande probabilidade, à produção de um determinado mestre com 
uma obra datada, é possível definir intervalos curtos ou datas a quo ou ante quem.

O estudo que realizámos levou-nos a concluir que a maior parte das pinturas foi 
realizada na primeira metade do século XVI. Com efeito, do total de obras rema-
nescentes apenas um décimo se situa no século XV. Destas vinte campanhas apenas 
identificámos quatro pinturas murais datáveis da primeira metade do século XV. 
Em relação às que datámos da segunda metade desse século, quase todas foram 
realizadas nos finais da centúria, provavelmente na última década. O grosso da 

Fig. 3 – Mapa com a distribuição dos edifícios que 
possuem campanhas de pintura mural realizadas 
entre 1400 e 1550

Açores
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pintura mural pertence, pois, ao século XVI, tendo uma distribuição relativamente 
equilibrada entre as que se situam no primeiro quartel e aquelas que se situam no 
segundo quartel. Deste modo, podemos concluir que quase não existem pinturas 
murais do século XV em Portugal, embora os finais da centúria anunciem o grande 
surto da produção fresquista verificado durante o primeiro terço de Quinhentos.

estilo. São poucas, de facto, as pinturas murais remanescentes que permitem uma 
classificação estilística objectiva. A maior parte da pintura mural portuguesa tem 
características plásticas pouco elaboradas, notando-se um pendor vernacular e a ape-
tência por soluções estilísticas híbridas, por exemplo fundindo modelos tardo góticos 
com modelos renascentistas. Este tipo de características resulta de uma combinação 
de vários factores, entre os quais se destaca a situação periférica de muitos locais 
onde existe pintura mural, a falta de exigência (ou posses) dos encomendantes, uma 
factura atribuível a mestres regionais de segunda e terceira categorias e, finalmente, 
uma valorização dos aspectos decorativos, icónicos, apotropaicos ou taumatúrgicos 
das imagens sacras em detrimento dos aspectos especificamente plásticos.

Se esta realidade constitui um problema para a classificação e inventariação esti-
lística da pintura, a verdade é que esta idiossincrasia valoriza o património artístico 
português. Esta especificidade tem a virtude de evitar a mera replicação de modelos 
exógenos e de nos dar uma percepção mais clara a respeito do papel da imagem 
decorativa e da imagem sacra na cultura da época, sobretudo em meios periféricos. 
Ainda assim, identificámos seis estilos em torno dos quais se enquadram, melhor 
ou pior, estas pinturas. Para as mais antigas, isto é, para as do século XV, foi pos-
sível identificar a presença do gótico internacional, do gótico mediterrânico e do 
tardo gótico. Para o caso das pinturas do século XVI os estilos empregues foram o 
manuelino, ou seja, a combinação do estilo referido anteriormente com elementos 
proto-renascentistas, bem como o Renascimento e o maneirismo. Estas tipologias 
estilísticas encontram-se representadas de forma bastante desigual. Com efeito, há 
apenas uma pintura filiada no gótico internacional, localizada na sacristia do Mos-
teiro da Batalha (fig. 4), e apenas duas se integram naquilo que podemos designar 
por gótico mediterrânico, localizadas nas igrejas franciscanas de Leiria (fig. 5) e 
Porto (fig. 6). Em relação ao tardo gótico existem números bem mais expressivos, 
contando-se trinta e um exemplares deste estilo. Sobre pinturas filiadas no manuelino 
também contamos com oito dezenas de obras, embora seja necessário sublinhar que 
considerámos este conceito de forma muito elástica, agrupando todas as pinturas que 
combinam características tardo góticas com algumas características renascentistas. 
Em grande medida, esta designação equivale àquilo que os nossos colegas designam 
por estilo hispano-flamengo na pintura de cavalete. Obras claramente filiadas no 
Renascimento são cerca de seis dezenas, ainda que tenhamos de entender também 
este conceito com bastante maleabilidade, sendo mais depressa aplicado à decora-
ção do que às figuras humanas ou à concepção do espaço da pintura. Finalmente, 
em relação ao maneirismo, representado por duas dezenas de obras, voltámos a ter 
algumas dificuldades em encontrar critérios para aferir a sua presença, uma vez que 
surge apenas nos meados do século XVI.

técnica. A maior parte das pinturas murais deste período foi realizada sobre um 
reboco de cal e areia, cuja espessura e constituição variaram em função das caracte-
rísticas geológicas do local e da tipologia do suporte murário. Muitos destes rebocos 
eram feitos com duas camadas de argamassa, uma delas mais grosseira e espessa, 
chamada «emboço», e outra mais fina e rica em cal, chamada «induto». Nos casos 
em que o suporte murário era liso e sólido optava-se apenas pelo lançamento do 
induto, sobretudo numa região onde a cal era mais difícil de obter, como acontecia 

Fig. 4 – Anjo músico pintado na abóbada da sacris-
tia do Mosteiro da Batalha, c. 1402-1415

Fig. 5 – Vista geral do Calvário da capela-mor da 
Igreja de S. Francisco, de Leiria, 1º terço do século XV

Fig. 6 – Virgem com o Menino, Santos e Doadores. 
Igreja de S. Francisco, do Porto, finais do século XV
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no Entre-Douro-e-Minho (Caetano, 2001: 58-59). Quando o suporte era constituído 
por um muro de alvenaria irregular era necessário lançar uma camada de regulari-
zação antes de se fazer o próprio emboço. Esta situação observa-se, essencialmente, 
em construções de alvenaria irregular, de calcário ou xisto, sobretudo no Centro e 
no Sul do País onde, em contrapartida, abundava a cal. Mais raras eram as pinturas 
feitas directamente sobre a superfície parietal, bem como pinturas realizadas em 
abóbadas ou em suportes mais heterodoxos, como sucede no santuário rupestre  
de Os Santos (Picote/Sendim), perto de Miranda do Douro.

Antes de realizar a pintura mural o artista recorria a diversos tipos de desenho 
para preparar o seu trabalho. O esboço era realizado no próprio suporte e à escala 
real, sendo designado por «sinópia». Este desenho permitia testar a legibilidade da 
composição e servia de guia ao desenho preparatório, realizado sobre o induto com 
traço mais elaborado. O desenho a pincel podia ser complementado com incisões 
gravadas no reboco, do mesmo modo que a técnica da corda batida era usada para 
definir grandes linhas rectas. Outra técnica complementar diz respeito ao «estresido», 
que consiste em picotar as linhas de um desenho feito num suporte móvel e transferir 
esse desenho para o induto. Finalmente, outra técnica muito usada na pintura mural 
portuguesa deste período diz respeito à «estampilha», que permitia transferir moti-
vos ornamentais de tipo geométrico a partir de um suporte móvel (Caetano, 2001).

Como o nome indica, a pintura a fresco é realizada sobre um reboco ainda húmi-
do. Nesta técnica os pigmentos em suspensão na água são aplicados sobre o reboco 
sem qualquer aglutinante. Esse reboco, o induto, deverá estar ainda húmido para 
que o hidróxido de cálcio, Ca (OH)2, presente nessa argamassa fixe os pigmen-
tos empregues pelo pintor. Durante o processo de secagem do reboco o hidróxido  
de cálcio «migra» até à superfície da pintura e reage rapidamente com o dióxido de 
carbono, CO2, existente no ar. Nessa reacção o hidróxido de cálcio transforma-se 
em carbonato de cálcio, CaCO3, ao mesmo tempo que se liberta água por evapora-
ção, um processo que pode ser sintetizado na seguinte fórmula: Ca (OH)2 + CO2 = 
CaCO3 + H2O.

Sempre que uma pintura mural é feita sobre um reboco seco, já carbonatado, 
estamos em presença de uma pintura a seco. Neste caso os pigmentos têm que 
ser misturados com aglutinantes para poderem ser fixados à superfície do reboco, 
criando, portanto, uma tinta em vez de uma simples suspensão de pigmentos em 
água como sucede no fresco. Os aglutinantes disponíveis neste tipo de técnica são 
muito variados. Em primeiro lugar há que contar com um processo que recorre a um 
aglutinante formado pelo leite de cal, e que visa imitar o processo de carbonatação do 
fresco puro, mas há que contar ainda com todo o tipo de aglutinantes utilizados na 
pintura de cavalete, nomeadamente o óleo e a têmpera. O problema da pintura mural 
feita a seco é que corre o risco de se desagregar mais facilmente do reboco do que a 
pintura feita a fresco, exigindo, por isso, maiores cuidados em termos de conservação.

A maior parte da pintura mural portuguesa foi realizada segundo uma técnica 
mista, com uma pequena parte da pintura realizada a fresco e outra parte, maiori-
tária, realizada a seco. A componente realizada a fresco limitava-se ao lançamento 
dos tons intermédios da composição, criando o tom dos fundos paisagísticos, do 
chão, dos interiores arquitectónicos ou mesmo das figuras. O essencial da pintura 
era realizado já com o reboco endurecido, pelo que a inexistência de uma reserva 
de cal e humidade no reboco não tinha grandes consequências para o resultado 
pictórico final.

tipologias. A pintura mural portuguesa pode dividir-se em duas tipologias com-
plementares. A primeira tipologia diz respeito às pinturas que assumem caracterís-
ticas e funções eminentemente decorativas. São pinturas que recorrem, sobretudo,  
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a léxicos vegetalistas e geométricos, embora também integrem padrões e composições 
com animais e seres humanos. Normalmente, estas pinturas encontram-se nas zonas 
inferiores dos muros, em frontais de altar, em emolduramentos e no intradorso de 
aberturas, como arcos, arcossólios ou janelas. É mais rara a sua utilização nos planos 
intermédios dos muros, mas existem situações em que essas zonas são ocupadas com 
uma decoração tipo tapete, como sucede na Capela da Glória na Sé de Braga (fig. 2) 
ou na nave da Igreja de S. Francisco de Leiria (fig. 7).

A segunda tipologia diz respeito às pinturas figurativas, dominadas por persona-
gens e temas religiosos. Praticamente não existem temas profanos, surgindo apenas 
em apontamentos avulsos nas pinturas decorativas ou nos planos secundários de 
pinturas religiosas. As pinturas religiosas encontram-se pintadas, essencialmente, 
nas paredes dos altares. Normalmente estas pinturas têm um só registo horizontal e 
ocupam apenas a largura da mesa do altar. Funcionam quase como painéis retabu-
lares e costumam apresentar apenas uma figura isolada dentro de cada «painel». Por 
vezes, as pinturas deste tipo podem estender-se em altura e em largura pelas paredes 
dos altares. Em situações ainda menos frequentes, as pinturas podem estender-se 
pelas paredes laterais da capela-mor ou da nave. Nestes casos, essas pinturas assu-
mem quase sempre um carácter narrativo, apresentando diferentes cenas de uma 
mesma história sacra, como a Paixão ou a Infância de Cristo, e são organizadas 
num ou dois registos horizontais. Em grande medida, este tipo de pintura reproduz 
modelos retabulares próprios da pintura de cavalete, recorrendo, abundantemente, a 
emolduramentos fingidos. Nestes casos é possível afirmar que a pintura mural imita 
a pintura de cavalete. Porém, sempre que encontramos uma pintura mais decorativa, 
em especial nos casos em que se recorre a padrões decorativos de tapete, revela-se 
um outro entendimento da relação entre a pintura e o seu suporte que extravasa a 
mimetização referida. Alguns pintores mais evoluídos conseguiram explorar melhor 
as especificidades do medium fresquista, criando notáveis diálogos e complementari-
dades entre a pintura, a espacialidade do edifício e os seus elementos arquitectónicos 
(arcos cegos, capitéis, colunas, etc), como sucede na sacristia da Batalha ou nas igrejas 
de Arões, de Vila Marim (figs. 8-9) e de Fonte Arcada.

Dentro desta segunda tipologia, importa destacar, igualmente, a diferença que 
existe entre pinturas que privilegiam a narratividade e pinturas que privilegiam a 
iconicidade. No primeiro caso são imagens que apresentam uma acção e que se in-
tegram numa determinada história, normalmente retirada das Escrituras ou da vida 
dos santos. No segundo caso são imagens que só pretendem sublinhar a presença de 
uma determinada figura sacra num espaço específico, normalmente na parede de 
um altar, evitando qualquer espécie de referência directa a uma acção ou história. 
Normalmente, uma pintura icónica possui apenas dois ou três planos. Consiste 
na representação de uma figura isolada, hierática e em posição frontal, com uma 
gestualidade passiva. Uma pintura narrativa, por sua vez, é constituída por vários 
planos e figuras que são apresentadas de modos diversificados, normalmente em 
movimento e com uma gestualidade activa, sendo integradas num espaço adequado 
à acção em causa. Neste último caso, a sua principal função é didáctica e catequética.

temáticas. O levantamento iconográfico de temas e figuras permite retirar três 
grandes conclusões. Em primeiro lugar, identifica-se uma nítida preferência por um 
leque reduzido de santos, de acordo com esta ordem de importância: S. Sebastião, 
Santo António, Santa Catarina, S. Miguel, S. Pedro, S. João Baptista, S. Tiago, Santa 
Luzia, S. Bartolomeu, S. Francisco, Santo Antão, S. Martinho, S. Paulo e S. Cristóvão. 
Neste panorama importa sublinhar que as imagens de S. Sebastião surgem, em mé-
dia, num em cada cinco monumentos e que as imagens de Santo António surgem, 
em média, num em cada oito monumentos. A preeminência das representações  

Fig. 7 – Pintura decorativa de uma capela lateral  
da nave da Igreja de S. Francisco, de Leiria,  
c. 1492-1510

Figs. 8 e 9 – Pormenores da pintura da capela-mor 
da igreja de Vila Marim, pintura realizada por 
Arnaus em 1549
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de S. Sebastião está relacionada com o facto de ser o principal santo antipestífero do 
período enquanto o caso de Santo António se deve mais à sua fama de taumaturgo 
do que à sua naturalidade lusitana.

Em segundo lugar, importa sublinhar a clara predominância dos discursos vi-
suais assentes em imagens de tipo icónico, em que um ou vários santos preenchem 
a parede sobre a mesa de altar. Estes santos apresentam-se isolados, em posição 
frontal, quase sempre com os rostos a três quartos. São representados contra um 
fundo simples que acentua a sua presença, evitando a distracção do fiel com os 
fundos paisagísticos, com os interiores perspectivados ou com outros pormenores 
desnecessários. Normalmente, estes santos não desempenham qualquer acção, a não 
ser segurarem os respectivos atributos. Além das representações de santos isolados, 
destacam-se algumas representações de temas sacros que podiam surgir integra-
das em discursos narrativos como ocorre com o Pentecostes e a Oração no Horto.  
Em todo o caso, excluindo as figuras sacras isoladas, os temas mais representados são 
a Anunciação e o Calvário. Estes dois temas eram muitas vezes representados fora 
de qualquer ciclo narrativo, sobretudo no caso da Anunciação, tantas vezes pintada 
no arco triunfal, com a Virgem de um lado e o Arcanjo do outro.

Em terceiro lugar, destacamos o reduzido número de casos em que podemos 
falar de um discurso visual assente em estratégias narrativas, como sucede na nave 
de Outeiro Seco (fig. 10) ou na cabeceira de Santa Leocádia (fig. 11). De facto, o nú-
mero de pinturas onde existem pelo menos duas composições com uma narrativa 
sequencial é muito reduzido, mais ainda quando se pretende falar da existência  
de um ciclo com um número razoável de cenas. Ainda assim, para lá dos dois casos 
mencionados e excluindo as situações em que existe uma mera oposição entre dois 
princípios contrários, destaque-se o esforço em construir discursos narrativos nas 
pinturas de Adeganha, Bragança, Bravães, Covas do Barroso, Duas Igrejas, Malhada 
Sorda, Meijinhos, Quintanilha, Sacaparte, Santa Leocádia, Santo Aleixo, Tomar, Tran-
coso, Valhelhas, Vila de S. Sebastião e Vila Marim. Mesmo tendo em conta que este 
número é prejudicado pela destruição da maior parte dos rebocos que não ficaram 
protegidos pelos retábulos em talha – e deve-se sublinhar que os ciclos narrativos 
ocupam, preferencialmente os panos laterais da ousia e da nave –, não nos parece 
que esta realidade pudesse ultrapassar significativamente esta proporção, tanto mais 
que as visitações da época reforçam esta menor representatividade de ciclos murais 
narrativos (Afonso, 2009/I: 112-116, 262-266).

A sub-representação de santos com elevado número de devotos ou grande relevân-
cia institucional também oferece indicações úteis para o entendimento das funções 
da pintura mural desta época. Reportando-nos exclusivamente aos casos em que os 
santos estão representados como figuras autónomas num único mural, estranha-se 
a escassez de imagens de Santa Madalena, S. Vicente, Santo Isidoro, S. Lucas, Santa 
Marta, Santa Eulália, S. Jerónimo, S. Lourenço ou S. Leonardo, sublinhando-se, assim, 
a maior importância dada à eficácia protectora dos santos do que à sua antiguidade, 
à dedicação das paróquias ou à sua associação ao território ibérico.

A comparação entre os dados referentes às figuras e temas mais e menos repre-
sentados na pintura mural e a invocação das paróquias portuguesas também permite 
retirar conclusões interessantes. Das 4364 paróquias existentes hoje em dia o santo 
titular de maior número delas é S. Miguel, com duzentas, seguido por S. Tiago, 
com cento e oitenta e quatro, por S. Martinho, com cento e setenta e quatro e por 
S. João Baptista, com cento e setenta e duas (Moreira, 2000: 325-328). S. Sebastião 
é orago titular de noventa e nove paróquias, Santo André de setenta e quatro e 
Santa Eulália de setenta e duas (ibidem). Desta forma, podemos concluir que não 
existe uma relação directa entre os oragos mais comuns das paróquias e os santos 
mais representados ao nível da pintura mural dos séculos XV e XVI. Este dado não 

Fig. 10 – Vista geral de uma parte dos murais da pa-
rede norte da nave da igreja do Outeiro Seco, c. 1535

Fig. 11 – Vista geral de uma parte dos murais da 
capela-mor da Igreja de Santa Leocádia, c. 1510-1530
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nos deve surpreender, uma vez que existe um grande desfasamento temporal entre  
a escolha dos oragos das várias paróquias (raramente alterados ao longo do tempo) 
e o momento em que as pinturas murais foram realizadas.

funções. Em relação a este aspecto há quatro funções que se destacam na pintura 
mural deste período. Em primeiro lugar, a pintura mural contribuía para o enobreci-
mento dos edifícios e do culto, através da ornamentação dos interiores. Em segundo 
lugar, a pintura mural contribuía para o prestígio das comunidades locais, face aos 
seus vizinhos, e permitia sublinhar o prestígio social dos encomendantes, muitas 
vezes identificados por um brasão ou inscrição. Em certos casos a pintura mural 
também podia ser uma espécie de síntese doutrinal ao apontar para a metanarrativa 
cristã através da representação de dois momentos chave da História da Salvação: a 
Encarnação (Anunciação) e a morte de Cristo (Calvário), desempenhando, assim, 
um papel catequético. De qualquer modo, a principal função das pinturas murais, 
sobretudo as que estavam pintadas sobre os altares colaterais, residia na preocu-
pação com a protecção do corpo e da alma dos vivos (peste, guerra, fome, morte 
súbita, exorcismos, cataclismos, etc.) e também com a protecção da alma dos mor-
tos (intercessão, purgatório, etc.). Desta forma, valorizava-se a presença dos santos 
protectores nos templos da comunidade e sublinhava-se a devoção da comunidade 
a esses mesmos santos, razão pela qual existe uma concentração tão elevada num 
reduzido número de santos, destacando-se os antipestíferos.

É particularmente revelador que a totalidade das representações de S. Tiago,  
S. Paulo e a maioria das representações de S. Pedro se encontrem na cabeceira dos 
templos, zona tutelada pelos padroeiros, normalmente pessoas ou instituições ligadas 
ao clero ou à alta nobreza. Deste modo, tais figuras reforçavam a fundamentação 
da autoridade eclesiástica e a filiação na ortodoxia católica através da representação 
dos dois fundadores da Roma cristã, Pedro e Paulo, e através da representação do 
apóstolo de Cristo mais venerado na Península Ibérica. Pelo contrário, santos e temas 
mais populares, como Santo Antão, Santo António, Santa Catarina, S. Sebastião,  
S. Cristóvão, o Calvário, a Anunciação e a Agonia no Horto, estão representados 
maioritariamente, ou exclusivamente, nas paredes da nave, uma zona cuja manuten-
ção e «ornamento» estava a cargo das comunidades locais. Deste modo, tais imagens 
são mais representativas das devoções e necessidades espirituais dos fregueses do 
que as representações existentes na cabeceira de um templo.

Singularidades

batalha. Estas pinturas representam cinco anjos no intradorso da abóbada da 
sacristia do Mosteiro da Batalha (fig. 12) e integram-se no programa de legitimação 
e enaltecimento da nova dinastia materializado neste monumento (Gomes, 1997; 
Afonso, 2009/II: 102-110). Estas pinturas são as mais antigas do País, datando en-
tre 1402 e 1415, e são também pinturas admiráveis em termos plásticos, tanto no 
desenho elegante como na modelação elaborada e inteligente dos panos. A recente 
intervenção de conservação e restauro permite apreciar mais facilmente a extraordi-
nária qualidade destes murais, pintados directamente sobre o intradorso da abóbada, 
sem qualquer preparo ou caiação. Em certos locais, como no rosto de um dos anjos 
tenentes, é possível comparar a etapa correspondente ao desenho preparatório, a 
ocre, e a etapa da pintura final (fig. 13), com enchimento das cores e delimitação 
das formas através de uma linha negra.

Estas pinturas representam cinco anjos nos panos mais próximos do janelão da 
sacristia, precisamente onde a iluminação era mais forte. Três são anjos tenentes, sus-

Fig. 12 – S. Miguel pintado na abóbada da sacristia 
do Mosteiro da Batalha, c. 1402-1415
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tentando as armas de D. João I e de D. Filipa de Lencastre, e os dois outros represen-
tam S. Miguel Arcanjo e um anjo músico tocando viola de arco. O desenho agitado, 
o grafismo da modelação e a tipologia dos rostos e das mãos filiam estas pinturas no 
gótico internacional, reforçando a datação indicada pela heráldica. Infelizmente, são 
pinturas sem continuidade e sem antecedentes conhecidos no nosso país, mesmo 
ao nível da iluminura. Deste modo, julgamos que estas pinturas terão sido realiza-
das por pintores estrangeiros, perfilando-se os pintores régios de origem italiana 
António Florentim ou Mestre Jácome (adjuvado por Mateus Briço Siciliano) como 
os mais prováveis autores. Tendo em conta a presença dos dois últimos, Jácome 
e Briço, ao serviço do Mosteiro de S. Domingos, de Santarém, em Dezembro  
de 1396 (Afonso e Monteiro, 2006), inclinamo-nos mais para esta possibilidade. Aliás, 
a diferença na modelação dos panejamentos dos anjos, designadamente o tratamento 
mais fraco dado à indumentária de S. Miguel, sustenta a hipótese de estarmos perante 
duas mãos distintas a trabalhar nestas pinturas, pelo que esta possibilidade autoral 
terá alguma razoabilidade.

leiria. A Igreja de S. Francisco, de Leiria, possui duas campanhas de pintura mural 
realizadas no século XV, uma nos inícios e outra no virar do século. A mais antiga 
representa um Calvário monumental com dezenas de figuras. A sua linguagem 
reporta-se ao gótico mediterrânico, destacando-se as formas sólidas das figuras e 
os aspectos técnicos da sua elaboração. Deste ponto de vista o Calvário de Leiria é 
praticamente uma ilustração das indicações do Libro dell’Arte de Ceninno Cennini, 
uma vez que os processos de execução e a sequência de camadas acompanham 
de muito perto esse tratado, conforme sublinhámos noutro local (Afonso, 2003: 
67-91). Hoje em dia, a pintura remanescente não faz justiça ao original, quando 
ocupava uma área a rondar os cinquenta metros quadrados. Grande parte do reboco 
foi destruída e a parede onde estão as pinturas sofreu a acção da água da chuva 
durante anos. Apesar do restauro realizado no final da década de 90, a proximida-
de ao leito do rio favorece a evaporação das águas do subsolo através das paredes 

Fig. 13 – Pormenor do rosto de um anjo tenente 
pintado na abóbada da sacristia do Mosteiro  
da Batalha, c. 1402-1415
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causando graves danos nestes rebocos. Por tudo isto, e como se trata de uma pin-
tura maioritariamente feita «a seco», boa parte da camada pictórica desagregou-se  
da superfície parietal.

Este Calvário inclui um elevado número de figuras, vendo-se Cristo rodeado por 
vários anjos no registo superior. No registo inferior da pintura estão representadas 
as Santas Mulheres, com a Virgem desmaiada, S. João Evangelista, Santo António, 
S. Francisco, S. Boaventura, o Centurião, um casal de monarcas com a respectiva 
prole nos extremos da composição, além de inúmeras figuras anónimas, maiorita-
riamente judeus, que exprimem a sua satisfação com a morte de Cristo através de 
gestos obscenos, esgares trocistas e dentes arreganhados. Uma das figuras que possui 
maior qualidade plástica é S. João Evangelista (fig. 14), cujo rosto foi desenhado 
com notável cuidado e cuja modelação dos panejamentos, em particular a túnica, 
apresenta também uma elevada qualidade. Do ponto de vista formal, esta pintura 
tem alguns pontos de contacto com outras obras realizadas na Península Ibérica nos 
inícios do século XV, como o retábulo oferecido pelo arcebispo D. Sancho de Rojas 
ao Convento de São Bento, de Valladolid, obra atribuída a Juan Rodríguez de Toledo 
e datada de c.1420 (Azcárate Ristori, 1996: 313). Apesar de a qualidade plástica desta 
obra ser muito superior ao mural leiriense existem várias semelhanças ao nível da 
simplicidade de traço, da economia na modelação das carnações e dos panejamentos, 
da estereotipia dos rostos e da rigidez da transposição entre figura e fundo (Idem: 
91-105). Apesar de não ser uma obra atribuível ao mesmo pintor, o que importa é 
sublinhar a sua integração num horizonte ibérico marcado por arcaísmos e por 
alguma vernacularidade na adaptação de linguagens vindas de fora.

monsaraz. O mural do antigo Tribunal de Monsaraz talvez seja um dos conjun-
tos fresquistas mais conhecidos do País. Desde a sua «descoberta» em 1958 que 
esta pintura tem sido datada entre os finais do século XIV e os finais do século XV.  
A pintura consiste na representação da justiça celeste e da justiça terrena em registos 
sobrepostos. Na zona superior apresenta-se uma visão apocalíptica, com os anjos 
trompeteiros a despertarem os mortos e onde Cristo entronizado, Alfa e Ómega, 
se prepara para julgar os homens. Sob esta cena observa-se o interior de um tribu-
nal com dois juízes em audiência simultânea. Recorrendo a modelos iconográfi-
cos derivados da oposição entre Vícios e Virtudes, esta representação assume uma 
dimensão claramente alegórica. A figura que se encontra à nossa direita é apresentada 
como um juiz corrupto, enquanto a da esquerda é apresentada como um juiz justo  
(fig. 15), homólogo na pose e na expressão a Cristo. Lateralmente, encontram-se 
dois brasões de D. Jaime, duque de Bragança (1479-1532).

Do ponto de vista plástico, esta pintura transmite uma sensação de grande 
rigidez no desenho das figuras e de extrema pobreza ao nível da modelação das 
formas. Porém, estas características arcaizantes são enganadoras. É preciso notar 
que esta pintura perdeu a maior parte do tratamento pictórico feito a seco, o 
que se revela particularmente nefasto numa pintura onde a componente feita a 
fresco foi claramente minoritária. Esta situação é tão óbvia que há figuras a quem 
falta uma parte da perna e outras a quem falta praticamente a totalidade da cor 
dos panejamentos, restando apenas a cor do reboco e o rascunho do desenho 
preparatório. A modelação tonal feita «a seco» teria coberto estas lacunas e teria 
disfarçado a forte linearidade e rigidez que estas figuras apresentam, sobretudo 
ao nível das roupagens.

A pintura mural patente na Ermida de Santo André, de Beja, feita pelo mes-
mo pintor que realizou o mural de Monsaraz, encontra-se em melhor estado de 
conservação e permite estudar com mais rigor a sua linguagem plástica (Afonso, 
2003b). Com base no estudo dos dois conjuntos, torna-se bastante evidente o carácter 

Fig. 14 – Pormenor com S. João Evangelista, integra-
do no Calvário da capela-mor da Igreja  
de S. Francisco, de Leiria, 1º terço do século XV

Fig. 15 – Pormenor da Alegoria da Justiça de 
Monsaraz representando o Juiz Recto. Pinturas 
realizadas por volta de 1500
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eminentemente linear e hierático das figuras e a simplicidade da modelação tonal, 
com as quebraduras dos panejamentos desenhadas através de espessas linhas rectas, 
compensada pelo maior cuidado na modelação das carnações. Estas pinturas incluem 
anjos tenentes com as armas de Portugal e a esfera armilar, emblema pessoal de D. 
Manuel, pelo que a cronologia destas pinturas, bem como a do mural de Monsaraz, 
se situará já nos inícios do século XVI.

arnaus. Este pintor é o fresquista mais interessante e original do Renascimento 
português, um dos poucos que soube explorar a relação simbiótica entre a arquitec-
tura e a pintura mural. Activo no Noroeste e no aro de Vila Real, foi um dos pintores 
que melhor explorou as potencialidades abertas pelo Renascimento na perscrutação 
dos «níveis de irrealidade» que a pintura mural oferece, sobretudo pela relação que 
estabelece com a luz (claro-escuro), com a estrutura arquitectónica (cheio) e com o 
espaço de um edifício (vazio). Embora tenha deixado o seu nome apenas no fresco da 
Igreja de S. Paio de Midões, Barcelos, obra datada de 1535, existe uma série de obras 
que lhe podem ser atribuídas, conforme demonstrou Joaquim I. Caetano (2001), 
uma das quais está datada de 1549. As diferenças entre as pinturas realizadas nestas 
duas datas são importantes para percebermos a evolução estilística deste pintor. Estas 
duas pinturas também nos servem como referência para a cronologia aproximada 
das restantes obras atribuíveis a Arnaus, ou à sua oficina de pintura mural, reali-
zadas nas igrejas de Arões, Folhadela (fig. 16), Fonte Arcada, Geraz do Lima, Vila 
Verde, Ermelo, Pombeiro, Cête e, eventualmente, Arnoso. As maiores ou menores 
semelhanças destas pinturas aos dois locais datados por inscrições permitem-nos 
ter uma ideia aproximada acerca da respectiva cronologia.

Este pintor segue uma apurada linguagem renascentista, designadamente no 
tratamento gráfico e volumétrico de panejamentos e carnações, bem acompanhados 
por uma correcta noção da profundidade espacial e por uma certa fluidez atmosférica 
que unifica as suas pinturas. O recurso a elementos cenográficos áulicos e a uma 
indumentária luxuosa acentuam a monumentalidade e a modernidade da pintura, 
denotando o seu afastamento face aos modelos regionais mais conservadores e fre-
quentes na época ao nível da pintura mural. O traço fino, seja nas figuras, seja nos 
motivos decorativos, e a ligeireza com que as formas são desenhadas, ou criadas 
através de subtis transições cromáticas, atestam o elevado nível técnico deste pintor 
e o seu esmero enquanto artista do Renascimento.

Do ponto de vista compositivo, e cenográfico, este pintor serviu-se habilmente 
de janelas, reentrâncias e arcos cegos dos edifícios para criar ou aumentar alguns 
efeitos visuais e, assim, dar um maior realismo, e profundidade, às suas pinturas. Por 
vezes, criou autênticos jogos de espelhos, como sucede no par de portas afrontadas 

Fig. 16 – Diabo Acorrentado por S. Bartolomeu. 
Pormenor das pinturas do arco triunfal da Igreja de 
S. Tiago, Folhadela. Pintura de Arnaus, c.1535-1549
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reproduzidas nas paredes norte e sul da capela-mor da igreja de Vila Marim em 
1549, uma delas entreaberta, por onde entra um sacristão segurando as galhetas, 
enquanto a outra, frontal à primeira, se apresenta cuidadosamente encerrada (figs. 
8-9). Na igreja de Arões, por exemplo, este pintor duplicou as colunas e capitéis do 
arco triunfal e aproveitou a arquivolta interior do mesmo arco, composta por aduelas 
lisas, para lançar um motivo decorativo de flores-de-lis, repetindo a ornamentação 
esculpida nas duas outras arquivoltas. O mesmo se pode dizer a respeito do modo 
como Arnaus utilizou o nicho da parede fundeira da capela-mor da Ermida de Nossa 
Senhora do Vale, em Cête, onde os anjos músicos pintados em torno dessa pequena 
reentrância deveriam conjugar-se com a imagem esculpida da Virgem situada no 
eixo desse nicho.

Conclusão

Do que fica exposto, conclui-se que a pintura mural remanescente não permite 
resolver de forma satisfatória alguns dos problemas que têm preocupado a historio-
grafia da pintura primitiva, nomeadamente a caracterização de uma suposta «Escola 
Portuguesa» ou a grande incógnita em torno dos antecessores e sucedâneos de Nuno 
Gonçalves. De facto, a pintura mural portuguesa do século XV mimetiza o sentido 
de evolução da sua congénere de cavalete: quase inexistente durante os primeiros 
dois terços do século, ganha corpo à medida que se aproxima a transição da centúria 
e multiplica-se de forma extraordinária logo nos primeiros anos de Quinhentos. 
Ainda assim, as poucas pinturas murais mais antigas que alcançaram os nossos 
dias acentuam as ligações ao mundo mediterrânico, como vimos a propósito da 
Batalha e Leiria, e como sucede também com os frescos da Igreja de S. Francisco, do 
Porto. Tendo em conta as características meridionais da pintura de Nuno Gonçalves, 
julgamos que este dado é muito relevante.

Verificámos, igualmente, que quase não subsiste pintura mural nas zonas mais 
povoadas do País, pelo que a imagem que temos da pintura mural deste período 
está muito marcada por obras realizadas em territórios periféricos e rurais. Mais do 
que questões estéticas, ou artísticas, os temas preferidos na pintura mural mostram 
como esta respondia a necessidades concretas dos fiéis. Pessoas que precisavam de 
garantias de protecção face a epidemias e doenças e que se preocupavam com o 
destino da alma dos vivos e dos mortos. Finalmente, a julgar pelo reduzido número 
de ciclos narrativos remanescentes, a catequização pela imagem não parece ter tido 
grande importância entre nós, o que contraria um dos lugares-comuns associados 
à pintura mural, classificada muitas vezes como uma Bíblia para os iletrados.
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